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Controle Social: o que as evidências 
realmente mostram?1

DOI 10.36428/REVISTACGU2595-668X112009

Jonathan Fox, American University, Washington D.C., USA

Traduzido por Marcio Cunha Filho

Resumo: As evidências empíricas de impactos tangíveis de iniciativas de controle social são ambíguas. Esta 
meta-análise reinterpreta as avaliações por meio de uma nova lente: a distinção entre abordagens táticas e estra-
tégicas para a promoção da voz cidadã para melhorar a performance do setor público. Experimentos de campo 
estudam intervenções táticas e limitadas, baseadas em premissas otimistas acerca do poder da informação como 
único elemento para motivar a ação coletiva e para influenciar o desempenho do Estado. Estudos sobre estratégias 
mutidimensionais que geram ambientes propícios para a ação coletiva e impulsionam a capacidade estatal de 
responder a essa participação são mais promissores. As estratégias-sanduíche possibilitam que “voz” e “dentes” 
se empoderarem mutuamente, por meio da sinergia Estado-sociedade.

Palavras-chave: Controle Social; Transparência; Participação; Acesso à Informação Pública; Sinergia Estado-
sociedade

Abstract: Empirical evidence of  tangible impacts of  social accountability initiatives is mixed. This meta-analysis 
reinterprets evaluations through a new lens: the distinction between tactical and strategic approaches to the promo-
tion of  citizen voice to contribute to improved public sector performance. Field experiments study bounded, tactical 
interventions based on optimistic assumptions about the power of  information alone, both to motivate collective 
action and to influence the state. Enabling environments for collective action combined with bolstered state capacity 
to respond to citizen voice are more promising. Sandwich strategies can help ‘voice’ and ‘teeth’ to become mutually 
empowering, through state–society synergy

Key Words: Social Accountability; Transparency; Voice; Public Information Access; State–Society Synergy

Jonathan Fox é professor de estudos sobre desenvolvimento na Escola de Serviço Internacional  (School 
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Santa Cruz, do qual foi diretor. Ele obteve seu doutorado em Ciência Política pelo MIT em 1986. Ele tem 
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As estratégias de controle social tentam 
melhorar a performance institucio-

nal, fortalecendo tanto o engajamento cívico 
quanto a capacidade de resposta do Estado e 
de empresas. Na prática, o conceito inclui um 
amplo leque de inovações institucionais que 
incentivam e projetam a voz cidadã. Na medi-
da em que reforça o poder do cidadão frente 
ao Estado, o controle social é um processo 
político; entretanto, distingue-se do controle 
político de agentes eleitos, em que a voz dos 
cidadãos é delegada a representantes no pe-
ríodo compreendido entre eleições. Esta dis-
tinção faz do controle social uma abordagem 
especialmente relevante para sociedades em 
que a representatividade governamental é fra-
ca, não responsiva ou mesmo inexistente.2

Controle Social é uma categoria guarda-
chuva em evolução que inclui: monitoramen-
to e supervisão, por parte dos cidadãos, do 
desempenho do setor público e/ou do setor 
privado; sistemas de acesso/disseminação de 
informações públicas centradas nos usuários; 
mecanismos de recebimento de reclamações 
que incluam recursos contra decisões admi-
nistrativas; assim como participação cidadã 
no que diz respeito ao processo decisório de 
alocação de recursos, como é o caso do or-
çamento participativo. Dentre a diversa gama 
de experimentos institucionais atualmente 
em andamento (tanto em pequena quanto 
em grande escala), analistas começam a reco-
nhecer as diferenças entre, de um lado, ins-
trumentos limitados de monitoramento e de 
participação da sociedade civil, e, de outro, 
iniciativas mais amplas de reformas políticas 
de defesa do interesse público (e.g. JOSHI e 
HOUTZAGER, 2012). 

Iniciativas de controle social estão se mul-
tiplicando no contexto global mais amplo do 
crescente campo de transparência e controle, 
3que também inclui proeminentes reformas 
de governo aberto e uma extraordinária pro-
liferação de iniciativas voluntárias de múlti-
plos stakeholders que buscam firmar princípios 
sociais e ambientais, principalmente para o 

2  Alguns teóricos políticos também argumentam, convincente-
mente, que eleições – comumente percebidas como o mecanismo 
de controle público por excelência – são na verdade instrumentos 
bastante tênues para exercer o controle sobre autoridades públicas, 
já que os eleitores são frequentemente mais prospectivos do que re-
trospectivos em seu comportamento (PRZEWORSKI; STOKES; 
MANIN, 1999). Veja também Peruzzotti e Smulovitz (2006).

3  Esta tendência internacional tem mudado desde que este artigo 
foi publicado em 2015 (Nota do Autor)

setor privado.4 Esses esforços diversificados 
se baseiam na premissa de que “informação 
é poder” – que transparência necessariamen-
te alavancará controle. Entretanto, teorias da 
mudança amplamente aceitas e atraentes do 
ponto de vista normativo, resumidas na frase 
“a luz do sol é o melhor dos desinfetantes”, 
possuem sustentações empíricas desiguais 
(FOX, 2007a). Em resposta, tanto profis-
sionais quanto analistas de políticas públicas 
cada vez mais se perguntam “o que funcio-
na?” – e a resposta continua inconclusiva.5 A 
prática no campo do controle social continua 
muito à frente da pesquisa empírica e teorias 
relevantes ficam ainda mais defasadas.

A diversidade de iniciativas de mudanças 
institucionais que podem ser descritas como 
controle social dificulta os esforços de extrair 
conclusões mais amplas. Aqueles que procu-
ram respostas do tipo instrumentos univer-
sais facilmente replicáveis logo se dão conta 
de que os processos e os resultados do con-
trole social dependem em grande medida do 
contexto (GRANDVOINNET, ASLAM e  
RAHA, 2015; O’MEALLY, 2013). Exigir uma 
abordagem baseada em evidências não é sufi-
ciente. Repensar o crescente conjunto de dados 
pode melhorar nossa compreensão mais geral 
sobre o controle social, o que, por sua vez, 
pode contribuir para a criação de estratégias e 
expectativas mais realistas.

Este estudo reinterpreta os dados das ava-
liações empíricas e os conceitos analíticos re-
lacionados ao controle social, com a finalidade 
de ajudar a responder à questão “qual é o pró-
ximo passo?”. Em primeiro lugar, este artigo 

4   Até o presente momento, os esforços de controle social focados 
nos setores público e privado se desenvolveram de maneira inde-
pendente um do outro, com implementadores de políticas públicas 
de desenvolvimento focados quase que exclusivamente no setor pú-
blico. No início da década de 1990, as políticas de salvaguarda dos 
próprios bancos de desenvolvimento multilaterais incluíram proces-
sos pioneiros de controle social na avaliação de impacto de políticas 
ambientais e de políticas voltadas à população indígena, bem como 
no Painel de Inspeção do Banco Mundial (FOX; BROWN, 1998).

5   Essa foi uma conclusão-chave de um corpo de pesquisa sobre 
poder de agenda encomendado pela Iniciativa pela Transparência 
e Controle (Transparency and Accountability Initiative, um con-
sórcio de doadores) e completada pelo Instituto de Estudos de 
Desenvolvimento em 2010 (CARLITZ, 2013; GAVENTA; McGEE, 
2013; JOSHI, 2013; MEJÍA; ACOSTA, 2013). Ainda que seja difícil 
medir o financiamento total para políticas de transparência e con-
trole no sul global, entrevistas com os financiadores da Iniciativa 
sugerem que eles investiram aproximadamente US$ 200 milhões 
por ano (sobretudo, fundações privadas e o DfID – Deparment for 
International Development).  Isso inclui um trabalho de governo 
aberto mais amplo e não inclui gastos de governos nacionais, de or-
çamentos participativos municipais, do Banco Mundial, da maioria 
das agências de desenvolvimento bilateral, ou de Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) internacionais com programas amplos de 
controle social, como a CARE — e o World Vision International.
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identifica os limites dos marcos conceituais 
comumente aplicados ao controle social. Em 
segundo lugar, uma meta-análise examina, por 
meio de novas lentes conceituais, a literatura 
sobre avaliações do impacto do controle so-
cial. Esse exercício é embasado, principalmen-
te, em 25 avaliações quantitativas, com ênfase 
em estudos empíricos amplamente considera-
dos influentes no campo, com base na com-
preensão dos principais profissionais da área.  
Em terceiro lugar, o estudo propõe uma sé-
rie de proposições conceituais devidamente 
fundamentadas para analisar a dinâmica de 
estratégias de controle social. Estas proposi-
ções são fundamentadas pela abordagem do 
tipo “sinergia estado-sociedade” relacionada 
às análises institucionais (EVANS, 1996). A 
conclusão do artigo apresenta uma ênfase nas 
coalizões pró-controle que diminuem o dis-
tanciamento entre Estado e sociedade.

Para introduzir o argumento principal 
deste artigo, se destrincharmos as evidências 
disponíveis a partir das avaliações de impacto, 
verificaremos que na verdade há duas aborda-
gens muito distintas no que que diz respeito 
ao conceito guarda-chuva de controle social: 
as abordagens táticas e as abordagens estra-
tégicas. Abordagens táticas de controle social 
são intervenções limitadas (também chamadas 
de instrumentos) e restritas aos esforços por 
parte da sociedade para projetar sua voz. Sua 
teoria da mudança pressupõe que o acesso à 
informação por si só motivará a ação coletiva 
localizada, que, por sua vez, gerará poder sufi-
ciente para influenciar o desempenho do setor 
público. Abordagens estratégicas de controle 
social, por outro lado, empregam múltiplas tá-
ticas, incentivam ambientes que favorecem a 
ação coletiva para exercício do controle e co-
ordenam iniciativas emanadas da voz cidadã 
com reformas institucionais que melhoram a 
capacidade de resposta do setor público. Ao 
reinterpretar as evidências de avaliação por 
meio dessa nova perspectiva, conclui-se que 
os resultados de abordagens táticas são de 
fato contraditórios, ao passo que a evidência 
de impactos de abordagens estratégicas é mui-
to mais promissora. Essa interpretação indica 
a relevância de estratégias de mudanças insti-
tucionais que promovam tanto “voz” quanto 
“dentes” (teeth – aqui definido como a capa-
cidade institucional do Estado de responder 
a iniciativas de participação dos cidadãos). A 
proposição conclusiva para discussão é que 
‘estratégias sanduíche’ de coalizões mutual-

mente empoderadoras de atores pró-controle 
tanto no Estado quanto na sociedade podem 
desencadear círculos virtuosos de empodera-
mento mútuo necessários para romper as “ar-
madilhas de baixo controle.”

Repensando modelos 
conceituais de controle social

O campo do controle social superou os 
modelos conceituais convencionais, e as li-
ções aprendidas por meio da prática deveriam 
orientar novas abordagens. Esta seção exami-
na as limitações de quatro modelos conceitu-
ais amplamente aceitos. Os quatro foram im-
portados de outras agendas intelectuais, e não 
desenvolvidos com o objetivo de compreen-
der o controle social.

O Relatório de Desenvolvimento Mundial 
de 2004 do Banco Mundial sobre a prestação 
de serviços públicos estabeleceu uma inovado-
ra agenda global, enquadrando os problemas 
de desempenho na prestação de serviços em 
termos de deficiências e de percursos do con-
trole (2003). Conceitualmente, o relatório en-
fatizou o modelo de análise Agente-Principal 
(P-A) como a ferramenta mais relevante para 
compreender a relação entre a voz do cidadão 
e a resposta do setor público. A abordagem 
P-A se tornou conhecimento convencional 
nas principais correntes de pensamento sobre 
desenvolvimento, assumindo que os cidadãos 
são, em última análise, o Principal, indepen-
dentemente de eles viverem ou não sob regi-
mes eleitoralmente competitivos. Entretanto, 
quando o modelo P-A é aplicado à governan-
ça, ele implicitamente pressupõe o que preci-
saria demonstrar – que, de fato, os cidadãos 
detêm o poder. Além disso, essa abordagem 
frequentemente pressupõe que os cidadãos 
possuem interesses e objetivos relativamen-
te homogêneos. O problema aqui é o “alar-
gamento conceitual” (SARTORI, 1970). O 
modelo P-A originalmente se referia a uma 
relação de mercado bidirecional, como pro-
prietários de ações e gerentes, empregados e 
gerentes ou consumidores e prestadores de 
serviços. Quando aplicado à política, o mo-
delo inicialmente focava em relações formais 
e bem definidas de delegação de autoridade. 
Cientistas sociais, então, alargaram a metáfo-
ra, aplicando-a para relações de poder mais 
amorfas que envolvessem mera influência, em 
vez de poder de autoridade, bem como para 
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relações em que há múltiplos “Principais”. 
Isso diluiu a precisão do modelo. O mode-
lo também apresenta limitações no que diz 
respeito a relações não hierárquicas de su-
pervisão, como em casos de controle mútuo 
inerentes a parcerias, instituições de freios e 
contrapesos e relações informais de controle 
– todas as quais são especialmente relevantes 
para processos de controle social.

O Relatório de 2004 se embasou no mode-
lo P-A para propor uma outra metáfora muito 
influente para compreender o diferente leque 
de relações de poder entre cidadãos e presta-
dores de serviços públicos. Na “rota longa”, 
cidadãos exercitam a titularidade do poder 
político por meio da delegação de autorida-
de para representantes políticos, que por sua 
vez administram as burocracias designando 
autoridades responsáveis pelas políticas públi-
cas, as quais, por sua vez, estabelecem pactos 
para gerenciar os serviço da linha de frente. 
Por outro lado, na “rota curta” os cidadãos 
se conectam diretamente aos prestadores de 
serviço por meio de diversos mecanismos de 
monitoramento e participação (e de mecanis-
mos de descontinuidade, se disponíveis). A 
metáfora das rotas longa-curta não abordou 
potenciais contribuições de outras instituições 
públicas que atuam como “freios e contrape-
sos”, como legislaturas, o sistema judicial, ins-
tituições de auditoria, ombudsman, ou reformas 
relacionadas ao acesso à informação pública. 
Ademais, a abordagem da rota curta proposta 
pelo relatório de 2004 para abordar presta-
dores de serviço da linha de frente é exclu-
sivamente local, o que reflete uma premissa 
de que a ineficiência estatal é principalmente 
local, e não distribuída ao longo da “cadeia 
de suprimentos” de governança. Uma déca-
da depois, resultados não conclusivos suge-
rem que, no final das contas, a “rota curta” 
talvez não seja tão curta quanto se imaginava. 
De fato, influentes pesquisadores do Banco 
Mundial recentemente concluíram que não 
existe “caminho curto” quando o problema é 
o que eles denominam “falha de governo” – 
análoga à falha de mercado (DEVARAJAN, 
KHEMANI e WALTON, 2014). Isso sugere 
que não há nenhuma forma de contornar a 
questão central do controle político e a estru-
tura de incentivos que influenciam a intensi-
dade com que agentes eleitos são ou não res-
ponsivos perante os cidadãos.

Na segunda metade da década de 2000, do-
cumentos oficiais do Banco Mundial começa-
ram a promover um terceiro enquadramento 
discursivo para questões de controle, lançan-
do mão de metáforas relacionadas ao merca-
do, que contrastam a “oferta” e a “demanda” 
por boa governança. Isso refletia as próprias 
divisões organizacionais internas do Banco 
Mundial, que separavam os funcionários que 
trabalhavam com reformas internas do setor 
público (lado da oferta) daqueles que promo-
viam interfaces públicas e engajamento da so-
ciedade civil (lado da demanda). Em contraste 
com o Relatório de 2004, essa abordagem en-
fatiza as potencias contribuições de institui-
ções que promovem freios e contrapesos e 
que se encaixam no “lado da oferta” (agências 
anticorrupção, orçamento aberto, construção 
de capacidade de monitoramento legislativo, 
mecanismos de resolução de conflitos, etc.) 
Ainda assim, a metáfora do mercado sugere 
que, de alguma forma, a demanda criará sua 
própria oferta, e vice-versa. O pressuposto 
implícito de que a mão invisível uniria oferta e 
demanda é irrealista.

Um quarto marco conceitual para a com-
preensão do controle se baseia em metáfo-
ras espaciais. Controle horizontal se refere 
ao monitoramento mútuo inerentes às insti-
tuições estatais de freios e contrapesos – re-
lações relativamente igualitárias que não se 
enquadram facilmente nos modelos Agente-
Principal (O’DONNELL, 1998). Controle 
vertical se refere a relações de controle políti-
co entre cidadãos e seus representantes eleitos 
(MAINWARING e WELNA, 2003). Esse é 
um conceito crucial para compreender a ori-
gem do pensamento de reformistas pró-con-
trole, bem como para compreender se sua base 
de poder pode ajudá-los a alcançar mudanças 
institucionais. Controle diagonal se refere a 
combinações híbridas de monitoramento ho-
rizontal e vertical, envolvendo engajamento 
cidadão direto nas instituições estatais (e.g., 
ACKERMAN, 2004; GOERTZ e JENKINS, 
2001; ISUNZA VERA, 2006; PAUL, 1992). 
Isso pode envolver participação em órgãos de 
controle do Estado ou em sua gestão direta. 
Alguns desses órgãos de compartilhamento de 
poder entre Estado e sociedade são criados de 
cima para baixo, como nos casos de “espaços 
convidados” (CORNWALL, SCHATTAN e 
COELHO, 2007). Eles podem se tornar for-
temente participativos, como as conferên-
cias nacionais de políticas públicas no Brasil 
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(POGREBINSCHI e SAMUELS, 2014). 
Outras instituições de compartilhamento de 
poder são criadas como resposta a protestos e 
amplas mobilizações populares de massa, como 
no caso dos primórdios da administração elei-
toral independente do México (AVRITZER, 
2002; ISUNZA VERA e OLVERA, 2006).

No contexto dessas metáforas espaciais, as 
iniciativas de controle social podem ser tan-
to verticais como diagonais. Elas são verticais 
quando os cidadãos demandam instituições 
estatais diretamente, tanto dentro quanto 
fora de canais eleitorais (PERUZZOTTI e 
SMULOVITZ, 2006). Essas dimensões verti-
cais e diagonais interagem entre si, já que o es-
paço para o poder cidadão dentro de agências 
oficiais de monitoramento pode ser criado 
como resposta a pressões verticais de baixo 
para cima. Inversamente, alguns argumentam 
que falhas no processo de controle vertical po-
dem ser a causa da fraqueza dos mecanismos 
de controle horizontal (MORENO, CRISP e 
SHUGART, 2003). Onde sistemas fracos de 
controle horizontal e vertical se alimentam 
mutuamente, é possível ocorrer as chamadas 
“armadilhas de baixo controle” (low accoun-
tability traps) (FOX, 2007b). Análises desses 
gargalos do controle requerem destrinchar o 
Estado em termos de seu grau de institucio-
nalização e eficácia, que com frequência são 
espacialmente irregulares (O’DONNELL, 
1993). Ademais, autoridades nacionais eleitas 
podem, sob certas condições, ter incentivos 
para permitir a persistência de regimes sub-
nacionais não democráticos – ou elas podem 
não ter influência suficiente para dissolvê-los 
(FOX, 2007b; GIBSON, 2005; GIRAUDY, 
2013). Ainda assim, quando iniciativas de 
controle social repercutem efetivamente no 
Estado, isso frequentemente ocorre por meio 
de um caminho que envolve impulsionar ou 
empoderar a ação de instituições públicas 
de monitoramento horizontal (FOX, 2007a; 
PERUZZOTTI e SMULOVITZ, 2006).

Cada um desses quatro modelos conceitu-
ais amplos possui suas próprias forças e limi-
tações, mas eles não nos fornecem as ferra-
mentas analíticas necessárias para desenvolver 
nossa capacidade de categorizar, mensurar e 
comparar a dinâmica das diversas abordagens 
que se inserem no conceito guarda-chuva de 
controle social. É necessário construir um 
novo conjunto de postulados conceituais, o 
qual precisa ser desenhado indutivamente 

a partir de experiência prática adquirida por 
meio de reformas, incluindo a diferença entre 
abordagens táticas e estratégicas, a relação en-
tre “voz” e “dentes”, entre controle preventi-
vo e repressivo, o desvio de responsabilidade 
(squeezing the balloon), integração vertical e a 
estratégia sanduíche. Antes disso, contudo, é 
necessário realizar uma meta-análise das evi-
dências acerca da avaliação de impactos.

Releitura das evidências de 
avaliação do controle social: o 
que significam os resultados 
contraditórios?

Como extrair lições gerais de um corpo de 
evidências empíricas que cobre diversas inicia-
tivas de reformas em um amplo espectro de 
contextos diferentes? As evidências de avalia-
ção de impacto do controle social comparam 
variáveis incomparáveis. Como resultado, não 
é de se surpreender que as evidências sejam 
contraditórias – mas isso levanta uma questão 
sobre como interpretar os achados. É possível 
dizer que casos isolados em que não há impac-
to de iniciativas de controle social “refutam” 
o conceito geral? E será que casos específicos 
de impacto positivo “confirmam” o conceito 
geral? Isso levanta uma questão mais ampla: 
o que exatamente seria “validação conceitual” 
no campo do controle social?

A noção de validação conceitual (proof  of  
concept) é muito relevante para primeiro res-
ponder à pergunta “o que funciona?” e, pos-
teriormente, para reformulá-la. Amplamente 
utilizada nos campos da ciência, medicina e 
engenharia, a “validação conceitual” se refere 
à demonstração de que uma ideia apresenta-
da funciona conforme previsto.6 Ademais, o 
processo de testar a validade de uma ideia é 
diferente da avaliação de sua generalização. 
Em outras palavras, há uma diferença entre 
demonstrar que uma proposição funciona e 
demonstrar que ela se sustenta circunstâncias 
muito diversas. No caso do controle social, a 
hipótese geral seria que a participação infor-
mada de cidadãos pode melhorar o desem-

6  Como afirmou um cientista biomédico sênior com ampla ex-
periência no processo de traduzir evidências científicas em práticas 
viáveis de medicina, “a chave para a aceitação de tal prova como um 
fato requer uma definição precisa do conceito sendo testado e um 
conjunto ou sistema de testes aplicáveis em que é previsto que o 
princípio dará um resultado positivo se verdadeiro”. Paul Liebowitz, 
ex-diretor de biotecnologia na Schering, em e-mail datado de 26 de 
março de 2016.



Jonathan A. Fox

1336

penho do setor público, sobretudo quando 
impulsiona o funcionamento de instituições 
públicas de fiscalização. No entanto, testes 
desta hipótese geral sob condições específicas 
apenas forneceriam dados fortes sobre o fun-
cionamento daquela ideia particular naquelas 
condições específicas.7 

Para fazer um balanço das evidências re-
lacionadas ao controle social, pode-se partir 
de uma das observações mais relevantes sobre 
“validação conceitual” que foi obtida a partir 
da experiência do campo biomédico: o cami-
nho para traduzir uma ideia promissora em 
soluções práticas e aplicadas é frequentemente 
longo e difícil. Por exemplo, a “teoria da mu-
dança” em que as vacinas se baseiam surgiu 
em 1796. Hoje – séculos depois – ninguém 
duvida da validade dessa teoria da mudança, 
mas mesmo assim vacinas continuam funcio-
nando apenas para algumas doenças e até cer-
to ponto, e o descobrimento de substâncias 
para problemas específicos requer experimen-
tações muito extensas. Esta analogia eviden-
cia, no que se refere a estratégias de mudança 
institucional, que mesmo as soluções que po-
deriam ter um grande impacto provavelmente 
terão apenas impactos parciais, e apenas em 
determinadas condições e apenas para deter-
minados problemas.  

A ideia de “validação conceitual” sugere o 
reenquadramento de uma pergunta comum 
sobre controle social: “ele funciona?” O pro-
blema dessa formulação é que ela implicita-
mente conduz a uma resposta dicotômica em 
termos de “sim ou não”.8 É mais apropriado 
perguntar até que ponto – e sob quais condi-
ções – uma iniciativa de mudança institucio-
nal funcionaria. Além disso, os critérios para 
avaliar se uma iniciativa de mudança “fun-
ciona” podem muito bem ser contestados. 
Especialmente em contextos em que o ponto 
de partida é a ausência completa de controle 
social, até mesmo incrementos parciais e irre-
gulares de controle podem ser muito signifi-
cativos. Por exemplo, no caso dos Conselhos 
Comunitários de Abastecimento do México, 
no máximo um terço deles conseguiu desem-
penhar seu papel de monitorar o desempenho 
de um programa de larga escala de distribuição 

7  Woolcock (2013) aborda a questão da validade externa no con-
texto da questão acerca da generalização de resultados de experimen-
tos de campo com intervenções de desenvolvimento. 

8  O enquadramento dicotômico do subtítulo da meta-análise de 
Mansuri e Rao (2013) – “a participação funciona?” – contribuiu para 
um controverso debate interno acerca do estudo no Banco Mundial.

de comida em comunidades rurais. Portanto, 
dois em cada três conselhos do programa fa-
lharam. Ainda assim, para os milhões de ci-
dadãos pobres habitantes de comunidades 
rurais cujos interesses foram representados 
pelos conselhos mais autônomos, o programa 
certamente funcionou (FOX, 1992; 2007b). 
Além disso, o enquadramento da pergunta em 
termos de “ele funciona?” também pressupõe 
que uma resposta geral robusta pode ser obti-
da a partir de uma literatura sobre avaliação de 
impacto ainda relativamente pequeno. Talvez 
mais importante, o enquadramento da pergun-
ta em termos de “ele funciona?” também tem 
implícita a expectativa de que iniciativas de 
controle social funcionam sozinhas, mesmo 
na ausência de outras reformas voltadas a me-
lhorar a governança e a dar força à voz cidadã. 

A questão da validação conceitual para o 
controle social está incluída na agenda de po-
líticas públicas de desenvolvimento por uma 
boa razão: porque uma série de estudos in-
fluentes documentaram casos que levaram a 
pouco ou nenhum impacto tangível em ter-
mos de desenvolvimento. Profissionais na 
área de desenvolvimento têm extraído dessas 
avaliações ao menos três conclusões gerais:

•	 Em primeiro lugar, informação não é 
suficiente. Especificamente, avaliações de 
impactos têm testado a premissa de que a 
disseminação local de dados sobre resul-
tados da prestação de serviços ativará a 
ação coletiva, que, por sua vez, melhorará 
a responsividade dos prestadores de ser-
viço. Os estudos que não encontraram ne-
nhum impacto advindo de intervenções 
de disseminação de informações incluem 
Banerjee, Bnerji, Duflo, Glennerster, e 
Khemani (2012); Lieberman, Posner e 
Tsai (2014), Keefer e Khemani (2012) e 
Ravallion, van de Walle, Dutta e Murgai 
(2013), entre outros.

•	 A segunda premissa geral é que o mo-
nitoramento de baixo para cima frequen-
temente carece de efetividade. Aqui, uma 
avaliação de impacto bastante influente 
testou a hipótese de que o monitoramento 
local de obras públicas pode, por si só, limi-
tar práticas de corrupção. O estudo empí-
rico de Olken (2007), envolvendo constru-
ção de estradas no âmbito do Programa de 
Desenvolvimento de Kecamatan (KDP) 
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da Indonésia, concluiu que o monitora-
mento comunitário teve pouco impacto 
sobre a redução da corrupção.

•	 Em terceiro lugar, cada vez mais pes-
quisas concluem que programas oficiais 
de desenvolvimento impulsionados pela 
comunidade são frequentemente captu-
rados pelas elites locais (e.g. MANSURI 
e RAO, 2013; PLATTEAU e GASPART, 
2003). Essa literatura foca na participa-
ção liderada (ou “induzida”) pelo Estado 
em vez de focar no controle social per se, 
mas ambas abordagens se sobrepõem até 
certo ponto, já que elas compartilham o 
objetivo de encorajar os sub-representa-
dos a exercitar a participação no uso de 
recursos públicos.

Essas três proposições são bastante con-
vincentes, mas o que elas significam para a 
compreensão do controle social? A interpre-
tação da evidência empírica dos impactos do 
controle social é complicada pelo fato de que 
alguns dos estudos mais influentes acerca da 
ausência de impactos do controle social não 
demonstram o que muitos acham que eles de-
monstram. É relevante examinar três estudos 
especialmente emblemáticos em termos das 
diferenças entre como suas conclusões são 
amplamente compreendidas e o que elas de 
fato demonstram. A escolha desses estudos e 
a interpretação acerca de como suas conclu-
sões são amplamente compreendidas foram 
baseadas em 15 entrevistas com funcionários 
do Banco Mundial e consultores, realizadas 
entre dezembro de 2013 e março de 2014. As 
entrevistas perguntaram quais avaliações eles 
consideravam mais influentes, tanto entre co-
legas quanto para sua própria opinião pessoal 
acerca das  forças e limites das abordagens so-
bre controle social.

Em primeiro lugar, consideremos a com-
paração metodologicamente elegante de 
Olken (2007) das intervenções anticorrupção 
em obras públicas em povoados da Indonésia. 
Os profissionais frequentemente interpretam 
esse estudo como se ele sustentasse o argu-
mento geral de que auditorias centrais de cima 
para baixo funcionam, enquanto o monitora-
mento das comunidades tem pouco impac-
to sobre a corrupção (embora o mesmo au-
tor tenha posteriormente demonstrado que, 
como as autoridades locais eram habilidosas 
em esconder suas práticas corruptas, o mo-

nitoramento baseado na comunidade não 
tinha capacidade de fiscalização de projetos 
[OLKEN, 2009]). “Funcionar” neste caso sig-
nificou uma redução de um terço dos desvios 
estimados de recursos públicos (que baixou 
de 24% para 16%). Apesar disso, mecanismos 
causais por trás das ações de auditoria rara-
mente envolveram penalidades oficiais. Foi, 
sobretudo, a ameaça de respostas da comuni-
dade à prometida disseminação local das con-
clusões que deu poder às auditorias de reduzir 
a corrupção.9 Ademais, todas as comunidades 
envolvidas no experimento de campo já es-
tavam mobilizadas por meio de seu envolvi-
mento com o KDP, um programa nacional 
de participação social sobre desenvolvimento 
rural.10 Como um dos criadores do KDP afir-
mou, enquanto o próprio estudo claramen-
te enfatizou a difusão direta na comunidade 
dos achados de auditoria,  “por algum motivo 
grande parcela da comunidade de avaliação 
não quis ouvir essa parte”.11 Este estudo foi 
posteriormente muito influente, conduzindo 
o governo da Indonésia a aumentar a realiza-
ção de auditoriais centrais para abarcar mais 
de 80% dos projetos de desenvolvimento 
local em 70 mil povoados. Apesar disso, os 
dados oficiais de monitoramento do projeto 
não indicam se também aumentou a difusão 
a nível comunitário dos resultados das audi-
torias naqueles projetos locais.12 Apesar das 
interpretações díspares dessas conclusões,  o 
estudo mostra que abordagens de cima para 
baixo e de baixo para cima são sinérgicas, e 
não dicotômicas.

Em segundo lugar, consideremos o in-
fluente experimento de campo de Banerjee 

9  Apesar de o experimento da pesquisa não ter encontrado sanções 
criminais, Scott Guggenheim, ex-representante do programa (KDP) 
no Banco Mundial, afirmou que o “KDP contribuiu, até o presente 
momento, para o encarceramento de mais de 72 agentes públicos 
corruptos – mais do que todo o escritório de integridade do Banco 
Mundial fez em todo o mundo” (conforme e-mail enviado em 18 de 
Maio de 2014).

10  Scott Guggenheim, em e-mail datado de 03 de fevereiro de 
2014, escrito de Jacarta. Ele também aponta que o experimento de 
campo foi reforçado pelo “efeito-choque” da primeira promessa de 
realização de auditoria e sua disseminação. Esse efeito pode ter sido 
temporário, já que autoridades locais tomaram conhecimento, poste-
riormente, de que as auditorias raramente eram seguidas de sanções 
oficiais. Além disso, os próprios auditores – que anteriormente ra-
ramente visitavam as comunidades – eram especialmente diligentes 
porque o pesquisador direcionava o experimento de campo. Como 
resultado, “os auditores do governo pela primeira vez foram pagos 
em tempo, receberam suas diárias de viagens, foram supervisionados 
no campo, e alguém monitorou o seu trabalho”.

11  Scott Guggenheim (Jacarta, mensagem de e-mail de 21 de abril 
de 2014).

12  Audrey Sacks, Banco Mundial (Jacarta, mensagem de e-mail, 26 
de janeiro de 2014).
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et al (2010), que foca nos comitês de educa-
ção de povoados em Uttar Pradesh, na Índia. 
Pesquisadores se juntaram a proeminentes 
organizações da sociedade civil dedicada a te-
mas de educação para provar métodos de di-
vulgação de informações sobre resultados es-
colares dirigidos a pais e comitês educacionais 
dos povoados. A Organização da Sociedade 
Civil conduziu reuniões com os pais, mas não 
conduziu ações para elevar o rendimento es-
colar dos alunos. As conclusões indicam que 
“oferecer informação acerca do status da edu-
cação e das instituições de participação, por si 
só, não é suficiente para incentivar o envolvi-
mento de beneficiários em escolas públicas” 
(BANERJEE ET AL, 2010, p. 5). O estudo 
também documenta a fragilidade dos canais 
oficiais de participação e monitoramento 
comunitário. No estado de Uttar Pradesh, o 
Comitê de Educação do Povoado é composto 
pelo diretor da escola, pelo líder do governo 
local eleito por voto popular, e três pais esco-
lhidos por agentes públicos locais. Portanto, 
eles são, pelo seu próprio desenho institucio-
nal, órgãos de fiscalização não independen-
tes (cf. BARR e ZEITLIN, 2011). Ademais, 
o estudo descobriu que um quarto dos pais 
que eram membros do comitê negavam es-
pecificamente sua condição de membros,  a 
grande maioria dos membros sabia pouco so-
bre os comitês de educação das comunidades 
e 92% dos habitantes do povoado não sabia 
da sua existência. Entretanto, o estudo reco-
nheceu que “é pouco provável que cidadãos 
participem de ações coletivas, a não ser que 
esteja disponível um plano concreto de ação” 
(BANERJEE et al, 2010, p. 4). Nesse caso, 
a ação envolveu treinar pais para alfabetizar, 
fora das escolas públicas. Essa foi a mais in-
tensa das intervenções do estudo, e ela ofere-
ceu uma opção viável para uma minoria das 
famílias, mostrando que a restrição principal 
não era falta de interesse dos pais na educação 
dos filhos. Entretanto, “nenhuma das inter-
venções aumentou o envolvimento dos pais 
com o sistema de escolas públicas” (2010, p. 
21). Isso sugere que nem os canais existentes 
para participação dos pais nas escolas, nem a 
tentativa da intervenção de ativá-las logrou 
criar um ambiente efetivamente favorável à 
fiscalização comunitária independente das es-
colas públicas. De fato, o tipo de informação 
enfatizada nas intervenções focava em resul-
tados do aprendizado das crianças e não na 
performance da escola ou de professores, o 

que limitou a capacidade de acionar essas in-
formações. Ainda assim, o título do estudo, 
“Armadilhas de Programas Participativos”, 
sugeria que o processo oficial de fiscalização 
de escolas era de fato participativo, a despei-
to da ausência de ação coletiva dos pais para 
responsabilizar as escolas. No final das contas, 
esses resultados poderiam ser considerados 
um “falso negativo” à pergunta “ele funcio-
na?”, já que o “ele” (participação na fiscaliza-
ção) não aconteceu de fato.

Em terceiro lugar, a meta-análise de quase 
500 estudos de Mansuri e Rao examinou tan-
to políticas de desenvolvimento impulsionadas 
pela comunidade quanto a descentralização 
local para enfrentar “o impacto de iniciativas 
de larga escala, impulsionadas pelo gover-
no, para induzir participação” (MANSURI e 
RAO, 2013, p. 2). Muitos no Banco Mundial 
concluíram que o estudo indicava que o desen-
volvimento local participativo com frequência 
não funciona, e que é frequentemente captu-
rado por elites ou conduz a modestos impac-
tos de desenvolvimento que muitas vezes são 
socialmente enviesados. No entanto, o estudo 
explicitamente limitou seu foco a projetos de 
“desenvolvimento local” de cima para baixo, e 
não abordou a participação “orgânica” de bai-
xo para cima. Além disso, muitos programas 
de desenvolvimento de larga escala que tentam 
ostensivamente induzir participação ou que fi-
nanciam autoridades locais não incluem medi-
das substancias para promover o controle, nem 
de cima para baixo, nem de baixo para cima.13 
A capacidade local de responder a potenciais 
aberturas vindas de cima pode ser limitada (por 
causa da chamada “falha da sociedade civil” – 
“civil society failure”). Dessa forma, não deveria 
ser uma surpresa para analistas de participação 
social o fato de que essas intervenções estariam 
vulneráveis à captura das elites. 

Os autores concluem que esforços de par-
ticipação sensíveis ao contexto que são com-
binadas com o uso de uma autoridade central 
para incrementar a capacidade de resposta 
estatal – e, portanto, o controle estatal– são 
de fato muito promissoras. As conclusões do 
estudo são, portanto, muito consistentes com 
a ênfase no controle social.

13  O autor ressaltou isso à equipe de funcionários mexicanos do 
Banco Mundial em 1996, notando que o apoio do banco ao finan-
ciamento descentralizado de municípios rurais – ainda que positivo 
no estado de Oaxaca – estava simultaneamente fortalecendo governos 
autoritários locais em outros estados, como o de Chiapas (FOX, 1997).
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Esse exercício de reler três emblemáticas 
avaliações de impacto contribui para formar 
uma abordagem mais nuançada dos diferen-
tes tipos de esforços relacionados ao controle 
social. Muitas das intervenções de controle 
social que produziram resultados escassos 
são baseadas em premissas-chave que se mos-
traram frágeis, como “informação é poder”, 
“descentralização aproxima o governo do 
povo”, “participação popular é democrática” 
e “a voz da comunidade pode (por si só) in-
fluenciar os prestadores de serviços públicos.” 
A evidência de campo indica que essas pre-
missas precisam ser mais especificadas:

•	 Primeiramente, que tipo de infor-
mação empodera as pessoas pobres? 
Informação precisa ser percebida como 
acionável.14 Para que cidadãos possam 
agir com base nessa informação, deve 
haver um ambiente propício que reduza 
o medo de represálias.15 Incentivos para 
ações baseadas em informações aumen-
tam as chances de que o Estado respon-
da de fato à voz dos cidadãos.

•	 Em segundo lugar, que tipo de des-
centralização pode aproximar o governo 
do povo? Apenas aqueles governos lo-
cais que são pressionados a serem mais 
democráticos têm chances razoáveis de 
se tornarem mais responsivos quando re-
forçados pelo aumento de financiamento 
e autoridade que acompanham a descen-
tralização.16

•	 Em terceiro lugar, que tipo de parti-
cipação popular tem chances de repre-

14  Kosack e Fung (2014) acrescentam uma distinção importan-
te: entre as intervenções baseadas em informação que oferecem 
aos cidadãos dados sobre a performance de serviços públicos ver-
sus aquelas que envolvem indicadores que permitem aos cidadãos 
especificamente comparar seus serviços com outros. Além disso, 
Loewnstein, Sunstein e Goldman (2014) apresentam insights sobre 
economia comportamental à análise dos impactos da publicização 
de informações.

15  O termo “ambiente propício” (enabling environment)  rara-
mente é definido com precisão. Para os propósitos deste trabalho, 
o termo se refere às ações de aliados externos que possuem duas 
características. Em primeiro lugar, eles reduzem os riscos reais e per-
cebidos, com frequência inerentes à ação coletiva. Em segundo lugar, 
eles reforçam a eficácia real e percebida da ação coletiva por meio 
do aumento da probabilidade ou do grau de resposta institucional 
positiva. Agradeço a Tiago Peixoto por ter pedido maior precisão 
na definição desse termo. Para um estudo que operacionaliza o “am-
biente propício” por meio da documentação do grau de aplicação de 
políticas de salvaguarda do Banco Mundial no contexto de 10 proje-
tos de desenvolvimento rural, veja Fox e Gershman (2000).

16  Especificamente sobre descentralização democrática, veja-se, 
dentre outros, Ribot (2002), Ribot e Larson (2005) e Fox (2007b).

sentar os socialmente excluídos? É ne-
cessário criar ambientes propícios para 
ativamente incentivar a participação e a 
representação daqueles que normalmen-
te seriam excluídos por preconceitos de 
gênero, etnia ou classe.

•	 Em quarto lugar, que tipo de fiscaliza-
ção popular pode enfrentar a ineficiência 
estatal? Vozes locais que por si só desa-
fiam autoridades que não prestam contas 
têm grandes chances de serem ou igno-
radas ou esmagadas. Sob que condições 
a voz pode mudar o equilíbrio do poder? 
A ação cidadã que conta com o apoio de 
aliados de dentro do governo que estão 
dispostos a se envolver ou que tenham 
forjado vínculos com outras ações ho-
mólogas para ganhar poder de negocia-
ção têm uma chance muito maior de en-
frentar a impunidade.

Em resumo, intervenções exclusivamente 
locais, centradas no lado da demanda e em 
torno da difusão de informação – que podem 
ser chamadas de abordagens táticas – tendem 
a estar baseadas em premissas irrealistas. Em 
contraste, as abordagens de controle social 
que podemos chamar de abordagens estraté-
gicas combinam acesso à informação com a 
formação de um ambiente propicio à ação co-
letiva que pode ampliar e se coordenar com 
reformas estatais  que incentivem uma efetiva 
responsividade do setor público à participação. 

A relevância da distinção entre aborda-
gens de controle social táticas e estratégicas 
se torna mais clara quando nos voltamos ao 
corpo de evidências que encontram impac-
tos de desenvolvimento tangíveis e positivos. 
A Tabela 1 sintetiza os achados de um amplo 
leque de países e setores. Em termos de áreas 
temáticas, estas evidências de impactos de de-
senvolvimento tangíveis se agrupam nas áreas 
de educação, orçamento participativo e admi-
nistração de águas, em países que possuem 
(ao menos formalmente) governos eleitos e 
responsivos. Esta fotografia das evidências 
não tem a pretensão de ser completa, e está 
limitada a estudos quantitativos que enfatizam 
experimentos de campo. Apesar de o espaço 
não nos permitir uma análise detalhada deste 
conjunto de evidências, notam-se padrões de 
interação mais amplos entre a voz dos cida-
dãos e resposta estatal.
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TABELA 1: EVIDÊNCIA DE CONTROLE SOCIAL: IMPACTOS DE DESENVOLVIMENTO POSITIVOS (APENAS ESTUDOS 
QUANTITATIVOS)

SETOR PAÍS INSTRUMENTOS IMPACTO PRINCIPAIS FONTES

Educação* Uganda
Disseminação de 
informação sobre 

financiamento.
Menos desvio de recursos

Reinikka; Svennson, 
2004; 2011); 

Educação+ Uganda
Monitoramento 

participativo
Resultados educacionais Barr et al., 2012

Educação+ Kenya
Contratação comunitária 

de professores
Esforços de professores e 
resultados educacionais

Duflo et al (2012)

Educação+ Índia

Disseminação de 
informações sobre 

financiamento e papel dos 
pais

Esforços de professores e 
resultados educacionais

Pandey et al (2011)

Educação+ Indonésia
Co-governança de escolas 

públicas
Resultados na área de 

educação
Pardhan et al (2011)

Governo local* Brasil Orçamento participativo
Diminuição da mortalidade 

infantil

Gonçalves (2013) 
Touchton; Wampler 

(2014)

Governo local* México Orçamento participativo
Aumento da cobertura básica 

de serviços
Díaz-Cayeros et al 

(2013)

Governo local* Índia Orçamento participativo Melhor direcionamento

Besley; Rao; Pandey 
(2005), Heller; 

Harilal; Chauduri 
(2007)

Saúde+ Uganda
Monitoramento 

participativo
Melhoria nos resultados de 

saúde

Björkman; 
Svensson, (2009), 

Björkman, de 
Walque, Svensson 

(2013)

Eleições 
locais+*

Brasil
Disseminação de 

informações de auditorias Controle eleitoral
Ferraz y Finan 

(2008)

Obras 
públicas*

Índia
Auditoriais sociais

Diminuição do desvio de 
salário

Shankar (2010)

Obras 
públicas*

Indonésia
Disseminação local de 

auditorias

Diminuição dos desvios 
de recursos destinados à 
construção de estradas

Olken (2007)

Água*
Internacional Cogovernança

Impactos econômicos, sociais 
e de sustentabilidade

Narayan (1995)

Água*
Índia, Sri 

Lanka
Cogovernança

Impactos econômicos, sociais 
e de sustentabilidade

Krishna  e Uphoff 
(2002), Uphoff; 

Wijayaratna (2000), 
Isham; Kähkönen 

(2002)

Políticas de 
subsídio de 

alimentos+*
Índia Acesso à informação

Acesso a “vale-alimentação” 
sem propina 

Peisakhin;  Pinto 
(2010)

* Política ou programa de larga escala / + Estudo de campo
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Destrinchando estudos com evidência 
de impacto do controle social

A Tabela 1 serve para ilustrar como e até 
que ponto processos de controle social podem 
gerar impactos de desenvolvimento tangíveis 
por meio do detalhamento de suas respectivas 
cadeias causais (JOSHI, 2014). Note-se que 
o grau em que cada caso é “integralmente” 
estratégico varia, e em seu conjunto os casos 
certamente não constituem prova de que de-
terminadas generalizações seriam válidas para 
além de seus contextos. Mas a combinação 
de largura com profundidade dessa evidência 
sustenta a hipótese de que abordagens estra-
tégicas são muito mais promissoras do que 
abordagens táticas para produzir impactos 
tangíveis de desenvolvimento. 

(i) Campanha de disseminação de informação sobre 
gastos relacionados à educação em Uganda

Talvez o estudo mais influente que de-
monstra impactos positivos tangíveis de in-
tervenções em matéria de “informação para 
prestação de contas” seja a análise de Reinikka 
e Svensson (2004) sobre disseminação pública 
de informações sobre financiamento de esco-
las em Uganda. Pesquisas de rastreamento de 
gasto público haviam mostrado desvios siste-
máticos e em alta escala que minavam esfor-
ços para investir mais em educação. Uma cam-
panha de disseminação de informação tentou 
aumentar a consciência dos pais acerca da alo-
cação de recursos para escolas. A análise esta-
tística demonstrou uma clara correlação entre 
a distância da escola com relação a pontos de 
distribuição de jornais e a fração dos recursos 
que efetivamente chegava às escolas, o que 
permitiria reduzir acentuadamente a porção de 
recursos públicos desviados. Essa experiência 
teve grande influência para informar a “ro-
ta-curta” do Relatório de Desenvolvimento 
Mundial de 2004 para uma maior prestação 
de contas nos serviços públicos. Entretanto, 
dois elementos-chave não foram detalhados 
na cadeia causal. Em primeiro lugar, o estudo 
assumiu como um dado o papel da participa-

ção em vez de documentá-la ou replicá-la.17 
Em segundo lugar, análises posteriores agre-
garam a dimensão do “lado da oferta”, mais 
contextual, para explicar a redução da porção 
de fundos desviados, já que o governo estava 
simultaneamente priorizando acentuados au-
mentos na matrícula e nos gastos em escolas 
– e isso também chamou a atenção dos pais 
(HUBBARD, 2007, p. 3). 

(ii) Orçamento municipal participativo no Brasil

Um segundo exemplo de percurso causal 
por meio do qual o controle social pode pro-
mover impactos tangíveis de desenvolvimento 
está baseado em duas décadas de uma prática 
institucional de abrangência nacional e em lar-
ga escala (em vez de experimento de campo). 
Desde o início dos anos 1990, numerosos mu-
nicípios brasileiros têm adotado o orçamen-
to participativo por longos períodos (no ano 
2000, 169 dos 5.561 municípios brasileiros 
adotavam a prática, abrangendo um total de 
27% da população).18 Dois estudos indepen-
dentes de abrangência nacional compararam 
indicadores sociais de municípios brasileiros 
com e sem esse elaborado processo de parti-
cipação cidadã direta na tomada de decisões 
sobre alocação de recursos (GONÇALVES, 
2014; TOUCHTON e WAMPLER, 2014). 
Municípios com orçamento participativo alo-
caram uma maior porção de seus recursos 
em serviços de saneamento básico e saúde, 
reduzindo a mortalidade infantil (mantendo 
constante o orçamento per capita). Apesar de 
as experiências brasileiras de orçamento par-
ticipativo variarem amplamente na prática, ao 
fim e ao cabo seus impactos positivos são cla-
ros. Os estudos demonstram que o orçamento 
participativo estimula as autoridades públicas 
a oferecer serviços que atendem às necessi-
dades de cidadãos tradicionalmente subrepre-
sentados, e o processo deliberativo também 

17  A única exceção é uma sentença em artigo posterior, que relatou 
que metade das escolhas que não receberam sua dotação orçamen-
tária depois da campanha informacional, “47% reclamaram ou pro-
testaram para alguma autoridade formal ou informal que tinha com-
petência para resolver as queixas ou passá-las adiante” (REINIKKA; 
SVENSSON, 2011, p. 959). O seu modelo causal explicitamente 
assume que, tendo em vista que a publicização de informações pos-
sibilita os protestos, é o acesso que importa, e não a ação coletiva: 
“tendo em vista que tanto os protestos em si quando a ameaça de 
participação podem ter desencorajado as elites políticas locais a des-
viarem recursos direcionados às escolas, em, equilíbrio, não há razão 
para acreditar na existência de uma correlação entre a participação e 
o desvio local de fundos” (REINIKKA; SVENSSON, 2011, p. 959). 
Não fica claro no artigo dos autores se esta afirmação foi testada.  

18  O orçamento participativo pode ser considerado uma estraté-
gia de controle social, já que ele inclui processos de monitoramento 
e incentiva o governo a responder a propostas apresentadas pelos 
cidadãos.
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cria mecanismos que permitem a frequente 
verificação de ações prometidas por governos 
municipais por parte dos cidadãos. Estas pes-
quisas também destacam o longo horizonte 
temporal e os percursos iterativos envolvidos 
na obtenção de impactos de desenvolvimento 
tangíveis.

(iii) Monitoramento de clínica de saúde comunitária 
em Uganda mais um pacto social de caráter delibe-
rativo. 

A influente pesquisa de campo de Björkman 
e Svensson em Uganda trabalhou com orga-
nizações da sociedade civil para promover 
um pacto entre as comunidades e profissio-
nais da saúde em dezenas de vilas uganden-
ses. Depois de uma extensa fase experimental, 
eles testaram um processo de monitoramento 
comunitário projetado para incentivar a parti-
cipação, evitar a captura das elites e facilitar o 
diálogo periódico com trabalhadores de saúde 
(“reuniões de intercâmbio” ou “reuniões de 
interface”). Os impactos nas comunidades de 
tratamento foram notáveis, incluindo a redu-
ção na mortalidade infantil nas comunidades 
participantes (33%), o aumento no uso de 
serviços médicos ambulatórios (20%) e uma 
melhora geral de práticas de tratamento de 
saúde (taxas de imunização, tempo de espera, 
absenteísmo). Isso foi possível graças à voz 
dos cidadãos – que se expressou em discus-
sões comunitárias inclusivas e e em avaliações 
dos serviços públicos prestados e foi fortale-
cida por interlocutores que facilitaram a ne-
gociação direta das ações esperadas com os 
prestadores de serviços – fundamentada na 
publicização do contraste entre as percepções 
dos profissionais da saúde e as da comunida-
de sobre a performance. Aparentemente, re-
compensas e sanções sociais foram incentivos 
cruciais, ainda que o estudo não tenha enfren-
tado a questão de como eles moldaram a res-
ponsabilização dos prestadores de serviços de 
saúde. Anos depois, os autores deram segui-
mento a esse primeiro estudo e compararam 
esforços para incentivar o controle por parte 
dos beneficiários com e sem acesso à infor-
mação acerca do comportamento da equipe. 
Na ocasião, eles confirmaram que tais infor-
mações eram de fato cruciais para possibilitar 
a ação dos interessados (stakeholders) para me-
lhorar os serviços (BJORKMAN-NYQVIST, 
WALQUE e SVENSSON, 2014). Esse caso 
indica que nem todos os relatórios orientados 
pela participação são iguais. Por exemplo, em 

contraste com a intervenção na área de educa-
ção acima discutida em Banerjee et al (2010), 
esse experimento envolvia um foco principal 
no desempenho do prestador de serviços públi-
cos, bem como em “contratos comunitários” 
explícitos e negociados que especificavam 
como os serviços deveriam ser melhorados 
e em uma representação eleita aparentemen-
te significativa no processo de fiscalização 
subsequente. De fato, “mais de um terço dos 
[anterioremente inefetivos] comitês locais de 
fiscalização foram dissolvidos e tiveram no-
vos membros eleitos logo após a intervenção” 
(BJÖRKMAN e SVENSSON, 2009, p. 747). 

(iv) A Lei de Acesso à Informação indiana aplicada 
a programas sociais

Apesar do amplo otimismo acerca da dis-
seminação de leis de acesso à informação 
pública, poucos estudos documentam como 
elas podem aumentar o acesso a serviços pú-
blicos. Peisakhin e Pinto (2010) testaram a Lei 
de Acesso à Informação indiana por meio de 
um trabalho de campo que comparou diferen-
tes estratégias para cidadãos de baixa renda se 
candidatarem a um programa de concessão de 
vale-alimentação. Os agentes públicos igno-
raram a maioria dos candidatos, mas aqueles 
que também fizeram pedidos de acesso à in-
formação sobre o status de seu requerimento 
ou sobre o tempo de processamento dos pedi-
dos foram consistentemente bem-sucedidos. 
Apenas propina produziu resultados com-
paráveis. Compreender o mecanismo causal, 
contudo, requereria um método diferente. Por 
meio de uma etnografia institucional, pesqui-
sadores poderiam ter ingressado na caixa-pre-
ta de agências prestadoras de serviço para 
analisar os fatores determinantes do compor-
tamento de profissionais do setor público (e.g. 
LIPSKY, 1980; LONG, 1984). Nesse caso, o 
estudo testa a hipótese de que agentes públi-
cos de nível intermediário temem que o não 
atendimento de pedidos de acesso à informa-
ção possa ser um obstáculo para sua progres-
são funcional. A Lei de Acesso à Informação 
na Índia é também inusual no sentido de que 
agentes públicos que a descumprem estão su-
jeitos a multas nominais. 

(v) Desenvolvimento impulsionado por comunidades e 
obras públicas em vilas na Indonésia

Primeiramente conhecidos como KDP, e 
depois como PNPM, este programa de abran-
gência nacional para o desenvolvimento de 
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comunidades rurais seguiu uma estratégia que 
criou ambientes propícios para o orçamento 
participativo e para a fiscalização comunitá-
ria, principalmente para obras públicas locais 
e, posteriormente, para programas de saúde e 
educação. O programa levou ao aumento do 
consumo e do acesso à saúde pública em la-
res pobres e reduziu a pobreza em todos os 
subdistritos em que operou, sobretudo, nas 
comunidades mais remotas e pobres – ainda 
que membros de grupos marginalizados não 
tenham se beneficiado tanto quanto outros 
(PNPM, 2012). O programa teve níveis re-
lativamente baixos de corrupção, sobretudo, 
se comparado a outros programas estatais, e 
os fatores causais incluem transparência lo-
cal, participação informada, capacitadores 
locais, ações de auditoria centrais e avaliação 
e monitoramento extensivos (FRIEDMAN, 
2013; GUGGENHEIM,  2006). Os níveis de 
participação popular, incluindo os de mulhe-
res, foram altos, ainda que tenha sido baixo o 
“contágio” dessas melhorias no acesso à in-
formação e na governança de outros progra-
mas (PNPM, 2012).

(vi) Audiências públicas de auditoria na Índia

A incorporação de audiências públicas 
comunitárias de fiscalização na Lei Nacional 
Indiana do Direito ao Emprego Rural é um 
dos exemplos mais significativos de iniciativas 
de base de controle social que influenciaram 
políticas nacionais. Devido ao sistema federal 
que existe na Índia, os estados exercem eleva-
do nível de autonomia na interpretação e im-
plementação dessa lei. Por exemplo, no estado 
de Rajasthan – berço do movimento de base 
de auditorias sociais – políticos locais impedi-
ram esforços do governo estadual para imple-
mentar a lei (PANDE, 2014). Andhra Pradesh, 
em contraste, se tornou o único estado que se 
comprometeu a institucionalizar a estratégia 

de auditorias sociais, contornando o governo 
e os políticos locais, usando uma burocracia 
relativamente disciplinada para criar as con-
dições locais necessárias para realizar audiên-
cias públicas contínuas e amplas para fiscali-
zar o programa de emprego rural (AIYAR e 
MEHTA, 2015; MAIORANO, 2014). Esse 
processo melhorou o desempenho do progra-
ma de emprego rural, se comparado a estados 
em que as auditorias sociais foram capturadas 
ou não implementadas (SHANKAR, 2010).

Distinguindo as abordagens 
tática e estratégica

Em resumo, esse exercício de reinterpretar 
tanto as evidências empíricas de alto impac-
to quanto as de baixo impacto indica que a 
ampla variedade de esforços por mudanças 
que se realizaram dentro do guarda-chuva do 
controle social definitivamente não seguem 
um mesma teoria da mudança. Em vez dis-
so, esse processo de reavaliação sugere reen-
quadrar as proposições básicas que informam 
o controle social a partir de duas categorias 
distintas: a abordagem tática e a abordagem 
estratégica (veja Tabela 2). Esses dois termos 
requerem definições explícitas. No nível mais 
geral, estratégias conectam ações coordenadas 
a objetivos, com uma visão macro do proces-
so geral, enquanto táticas se referem a ações 
em nível micro. “Estratégico” é definido nes-
se contexto como uma abordagem com uma 
teoria da mudança que leva em conta a relação 
entre ações pró-mudança e eventuais objeti-
vos, por meio da especificação das múltiplas 
conexões no percurso causal. Uma aborda-
gem “tática” é limitada a um elo específico no 
percurso causal.19 
19  Agradeço a Anuradha Joshi por ter sugerido que essas defini-
ções fossem feitas de maneira mais explícita, e a Jeff  Unsicker pelo 
feedback.
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TABELA 2 – AS ABORDAGENS TÁTICA E ESTRATÉGICA DO CONTROLE SOCIAL

Intervenções táticas de controle social envolvem:

• Intervenções limitadas
• Voz do cidadão como único gatilho
• A premissa de que o fornecimento de informação, por si só, inspirará ação coletiva, com poder suficiente 
para influenciar a performance do setor público
• Foco exclusivo em arenas locais

Abordagens estratégicas de controle social envolvem:

• Táticas múltiplas e coordenadas
• Ambientes favoráveis à ação coletiva, para reduzir a percepção de riscos
• Voz dos cidadãos coordenada com reformas governamentais que aumentam a capacidade de oferecer 
resposta do setor estatal (voz mais dentes)
• Aumento vertical e horizontal
• Processos iterativos, disputados e consequentemente irregulares.

O argumento aqui é que a abordagem tática 
do controle social, que enfatiza a dissemina-
ção, em nível local, de informação sobre resul-
tados de serviços públicos e a alocação de re-
cursos a stakeholders sub-representados – uma 
intervenção exclusivamente focada no lado 
da demanda – é baseada em duas premissas 
irrealistas. A primeira premissa é que pessoas 
que tiveram a voz calada e que não têm poder 
necessariamente acharão que sua participação 
tem mais benefícios do que custos (se é que 
reconhecerão quaisquer custos). A segunda 
premissa é que a ação coletiva decorrente de 
vozes locais terá poder suficiente para influen-
ciar o desempenho do setor público, mesmo 
na ausência de aliados externos com capacida-
de real ou percebida de exercer pressão. 

Por outro lado, abordagens de controle 
social estratégicas focam na disseminação de 
informações percebidas pelos usuários como 
acionáveis, em coordenação com medidas que 
ativamente possibilitam ação coletiva, influen-
ciam os incentivos de prestadores de serviços 
e/ou compartilham o poder de alocação de 
recursos. Essa afirmação também sugere que 
são mais promissoras as estratégias de contro-
le social que conseguem elevar a voz e a ação 
coletiva para além da arena local ao mesmo 
tempo em que aumentam a capacidade estatal 
de responder à voz. 

Essa distinção entre tática e estratégica tem 
grandes implicações sobre a avaliação das evi-
dências. Intervenções localizadas, que focam 
exclusivamente em promover a voz cidadã, 
constituem versões extremamente fracas do 

controle social. Em termos de tratamento e 
controle, isso poderia ser considerado uma 
“subdosagem”. Relembrando a analogia su-
pramencionada, se uma dosagem pequena ou 
uma quantidade insuficiente de doses de vaci-
na falham na prevenção de uma doença, isso 
não descarta a possibilidade de que uma dose 
maior ou um número maior de doses seja mais 
efetivo. É necessário obter “massa crítica”, e 
isso talvez requeira um tempo significativo 
para podermos chegar em resultados claros 
(como no caso das diversificadas experiências 
brasileiras de orçamento participativo). O per-
curso para o impacto pode também possuir 
pouca linearidade, seguindo possivelmente a 
“curva J” (WOOLCOCK, 2013). Ademais, 
abordagens baseadas unicamente na informa-
ção tendem a focar nos sintomas das falhas 
estatais, e não em suas causas (por exemplo, 
absenteísmo sistêmico de professores ou en-
fermeiras). Enquanto as perspectivas das es-
tratégias de controle social para transformar 
as relações Estado-sociedade dependerem do 
aumento da capacidade estatal de responder à 
voz dos cidadãos, esta voz precisa encontrar 
sinergia com outras estratégias de reforma de 
governança – tais como aumentar a autono-
mia e a capacidade dos órgãos públicos de fis-
calização, bem como o acesso ao Estado de 
Direito de maneira mais geral.20 

20  Este último ponto destaca duas das muitas limitações da analo-
gia da vacina acima mencionada. Em primeiro lugar, vacinas precisam 
ser consistentes, enquanto esforços de controle social podem variar. 
Em segundo lugar, quando vacinas funcionam, elas funcionam por si 
só, ao contrário de muitas iniciativas de controle social, cuja efetivi-
dade pode depender de reformas governamentais complementares.
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Controle social: propostas 
para discussão

A distinção entre os enfoques tático e es-
tratégico não é a única proposição analítica 
que contribui para elucidar tanto os obstácu-
los quanto as oportunidades para aumentar 
o impacto do controle social. Até o presente 
momento, o pensamento convencional sobre 
como sanar as deficiências do controle tem 
adotado uma abordagem dedutiva, importan-
do conceitos, como a teoria “agente-princi-
pal”, que não foram originalmente pensados 
para enfrentar o sistema de freios e contrape-
sos do controle social ou as fórmulas de pres-
tação de contas mútuas que caracterizam esse 
sistema. Uma abordagem mais indutiva ao 
desenvolvimento de conceitos pode ser mais 
apropriada para orientar pesquisas futuras so-
bre as dinâmicas causais que impulsionam os 
impactos que podem advir do controle social. 
Para proporcionar contexto à distinção táti-
ca/estratégica, segue uma série de proposi-
ções analíticas e conceituais adicionais para o 
debate. Essas proposições foram inicialmente 
desenvolvidas de forma indutiva a partir de 
esforços de controle social baseados em dois 
tipos: de cima para baixo e de baixo para cima, 
a partir de experiências de mais de duas déca-
das no México (FOX, 2007b).

(a) Para empoderar, informações precisam ser centra-
das nos usuários.

A abordagem tática para intervenções de 
controle social tende a presumir que atores 
externos podem prever que tipos de informa-
ção serão as mais relevantes para estimular e 
guiar a ação coletiva. Seria muito mais útil re-
correr ao conceito de “transparência focada”, 
que se centra especificamente em informações 
acessíveis que são percebidas por stakeholders 
como úteis e acionáveis, e pode ser integrada 
na rotina deles (FUNG, GRAHAM e WELL, 
2007). Nessa visão, a divulgação de informa-
ção orienta a ação por meio da mudança das 
perspectivas dos atores, mediada por uma aná-
lise de política econômica dos diferentes inte-
resses envolvidos. Em outras palavras, é irrea-
lista assumir que informações não conectadas 
a percursos plausíveis de mudança superarão 
os conhecidos obstáculos à ação coletiva. Em 
outras palavras, transparência focada contri-
bui para identificar quando informação pode 
redistribuir poder. Esta ênfase em informação 
acionável centrada no usuário contrasta for-

temente com a visão otimista, amplamente 
disseminada, de que a publicação de maiores 
quantidades de informação necessariamente 
promoverá a boa governança.

(b) Voz precisa de representação e de agregação 

A literatura do controle social tende a se 
referir à voz sem defini-la. Na prática, voz 
pode adotar muitas modalidades diferentes, 
de fraca a forte, de pequena a grande esca-
la, de enviesada socialmente a mais inclusiva. 
Alguns formuladores de políticas públicas 
podem considerar até mesmo que pesquisas 
locais de satisfação dos usuários – que con-
sistem na agregação de respostas individuais 
a questões determinadas de cima para baixo 
– contam como formas de engajamento cida-
dão. Por outro lado, grupos de defesa do in-
teresse público tenderiam a compreender voz 
em termos mais coletivos e amplos. E os am-
plos estudos de campo com as redes sociais 
facilitaram a amplificação da voz cidadã em 
contextos frequentemente inóspitos. Ainda 
quando a voz viabilizada pela tecnologia da in-
formação e comunicação (TIC) desempenha 
um papel na construção de agendas públicas, 
vozes que emergem das massas têm uma ca-
pacidade limitada de negociar com a autorida-
de acerca do que fazer com essas novas agendas. 
Se e quando o espaço político criado pela voz 
proporcionar aos excluídos espaço  no deba-
te, quem decidirá quem ocupará esse espaço 
para negociar em nome daqueles que estão 
tentando fazer suas vozes serem ouvidas? 
Como se transforma a voz amplificada pela 
agregação em representação?21 Esse processo 
envolve não apenas grandes números de pes-
soas falando ao mesmo tempo, mas também 
a consolidação de organizações que também 
possam efetivamente ampliar a deliberação e a 
representação – principalmente organizações 
de massa internamente democráticas.22 

Isso levanta a questão sobre como enfren-
tar o desafio que Mansuri e Rao (2013) cha-
mam de “falhas da sociedade civil” (civil society 
failure), que se refere a contextos sociais em 
que há capacidade limitada para ação coletiva 
autônoma e pró-controle. Nos locais em que a 
tradição de auto-organização ampla é fraca, a 

21  Conforme afirma Rosie McGee, “agregação pode ser apenas 
uma questão de números e escala, e se trata de uma questão técnica. 
Representação implica mediação e enquadramento, e se trata de uma 
questão política” (mensagem de e-mail, 18 de junho de 2014).

22  Sobre os fluxos e contra fluxos de lideranças de controle social 
dentro de organizações de massa com abrangência vertical, veja Fox 
(2007b).
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liberdade de associação é limitada ou diferen-
ças linguísticas e culturais complicam a pro-
jeção da voz, o papel de interlocutores se torna 
central (TEMBO, 2013). Interlocutores são fa-
cilitadores de uma comunicação bilateral, e seu 
papel é frequentemente crucial para diminuir 
os hiatos culturais e de poder. Em contraste 
com abordagens táticas que pressupõem que 
informação irá por si só motivar ação entre 
pessoas subordinadas, estratégias que enfati-
zam interlocutores reconhecem que, para pes-
soas sem voz possam se expressar efetivamen-
te, é necessário que tenham apoio, tradução 
intercultura e construção de pontes de diálo-
gos. Portanto, a proposição é que, no contexto 
do controle social, é mais útil compreender a 
voz cidadã como algo que envolve tanto agre-
gação quanto representação das visões de ci-
dadãos que de outra forma seriam excluídos.

(c) Reconhecer que a participação pode ser constrangi-
da pelo “fator medo”

Intervenções táticas baseadas em informa-
ção tendem a se apoiar na premissa implícita 
de que participação tem mais benefícios do 
que custos – e que as pessoas cuja participa-
ção é esperada também percebem os benefí-
cios como sendo maiores do que os custos. 
Essas premissas ignoram temores fundamen-
tados de represália.23 Aliados externos podem 
reduzir os riscos inerentes ao ato de desafiar 
a impunidade de baixo para cima, bem como 
a fortalecer a capacidade de ajudar a identifi-
car percursos acionáveis por meio dos quais a 
ação coletiva pode obter respostas dos deten-
tores de poder. Esse é o significado substan-
cial por trás do termo aparentemente tecno-
crático de “ambiente propício.”  

O fator medo torna crucial o papel do ano-
nimato para viabilizar a voz. Para tomar um 
exemplo de larga escala – a amplamente sau-
dada Lei de Acesso à Informação indiana –, 
represálias violentas contra requerentes de in-
formação têm sido significativas. A mídia in-
diana reportou o assassinato de ao menos 50 
requerentes de informação, bem como ame-
aças e danos a centenas de outros (PANDE, 
2015). Há oportunidades significativas de si-
nergia entre controle social e empoderamento 
legal aqui, com o foco deste último em abor-
dagens alternativas de defesa legal, tais como 
cidadãos que atuam por meio de formas alter-
nativas de defesa legal (“community paralegals”) 

23  Para uma exceção, veja Ackerman (2005).

“em contextos em que o Estado de Direito 
é fraco (GAURI, 2013; GAURI e BRINKS, 
2008; MARU, 2010). Com efeito, até que o 
fator medo seja enfrentado e até que os sis-
temas de recebimento e tratamento de mani-
festações cidadãs tenham mais “dentes” – isto 
é, mais capacidade de promover respostas 
satisfatórias –, muitas iniciativas de controle 
social não conseguirão obter uma abordagem 
fundamentada em direitos.

(d) Destrinchar os objetivos do controle em termos de 
abordagens reativas versus preventivas

Uma das questões fundamentais no emer-
gente campo de estudos sobre controle social 
envolve os dois elementos centrais que de-
finem o termo – a capacidade de responder 
ou responsividade (answerability) e sanções 
(SCHEDLER, 1999). “Responsividade” é su-
ficiente para constituir o controle ou o con-
ceito necessariamente requer também a inclu-
são da capacidade de sancionamento (FOX, 
2007a)? Futuramente, seria útil aos pesqui-
sadores enfrentar a questão de como o peso 
relativo das sanções pode variar entre diferen-
tes iniciativas de controle. As estratégias que 
priorizam dar resposta a problemas do pas-
sado são frequentemente diferentes das abor-
dagens que enfatizam a prevenção de abusos 
futuros. Esse é o desafio clássico que enfren-
tam os promotores da “justiça transicional” 
ao redor do mundo, à medida que eles tentam 
construir instituições democráticas depois 
de regimes autoritários. A dinâmica política 
dos possíveis tradeoffs entre esforços de con-
trole preventivo e repressivo raramente são 
abordados explicitamente na literatura sobre 
controle social. Ainda assim, os defensores 
de linha de frente do controle, que atuam em 
contextos institucionais que combinam alto 
risco com poucos instrumentos de recurso ou 
reparação, são propensos a serem altamente 
estratégicos na decisão sobre investir seu limi-
tado capital político em abordagens preventi-
vas, voltadas para o futuro.

(e) O termo “dentes” para o controle público se refere 
à capacidade estatal de responder à voz do cidadão – 
esse processo que inclui tanto sanções negativas quanto 
reformas proativas.

Essas duas dimensões da expressão “den-
tes” se originam da distinção prévia entre 
abordagens reativa e preventiva. Esse uso da 
metáfora não é tão abrangente quanto o con-
ceito de capacidade estatal em geral, e tam-
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pouco é limitado à capacidade de sancionar 
abuso ou ineficiência. Capacidade estatal se 
refere a um leque bastante amplo de ativi-
dades, enquanto o conceito de “dentes” está 
especificamente relacionado à capacidade de 
prestação de contas e de produzir respostas. 
O uso da metáfora dos “dentes” não cor-
responde, portanto, a uma compreensão in-
tuitiva de seu sentido. Por exemplo, a noção 
de “dentes” também é associada à pressão 
de baixo para cima, gerada por meio de pro-
testos. Para os propósitos desta discussão, o 
protesto pode significar uma forma especial-
mente vigorosa de expressão de voz. A ideia 
de “dentes” é com certeza  intuitivamente as-
sociada à capacidade estatal de aplicar sanções 
negativas (legais ou administrativas), como no 
caso das investigações, verificações e respos-
ta a reclamações e queixas dos cidadãos. De 
fato, a capacidade de sancionar é central para 
muitas definições de controle ou de prestação 
de contas. O uso da metáfora aqui vai ainda 
mais longe, já que a ideia de capacidade para o 
controle (capacity for accountability)  vai além das 
abordagens reativas e/ou punitivas, incluindo 
também respostas proativas às demandas do 
controle social. A capacidade estatal para dar 
respostas institucionais positivas pode adotar 
uma abordagem mais preventiva por meio 
da abordagem das causas subjacentes dos 
problemas relacionados ao controle, ao con-
trário da abordagem exclusivamente focada 
em sintomas (como ocorre no caso das san-
ções). Essas capacidades incluiriam mudanças 
nas estruturas de incentivo do setor público 
para desencorajar comportamentos abusivos 
ou dispendiosos, lançando mão de medidas 
preventivas para reduzir as oportunidades de 
corrupção ou abuso – tais como reformas de 
governo aberto ou de fiscalização cidadã – 
ou aumentar a capacidade estatal de seguir as 
recomendações cidadãs que emergem do or-
çamento participativo. O motivo para incluir 
tanto incentivos positivos quanto negativos 
nessa definição de poder como “dentes” é 
que eles com frequência precisam ser utiliza-
dos em conjunto para maximizar o seu impacto. 
Daí a expressão “cenouras e varas” (carrot and 
sticks).24 Em síntese, a proposição é que, para 
fins de análise do controle social, a metáfora 
dos “dentes” se refere à capacidade estatal de 
responder ou reagir à voz cidadão. 

24  Em inglês, a expressão “carrots and sticks” faz referência à 
combinação de incentivos positivos e sanções repressivas (Nota do 
Tradutor)

(f) Recuperar a importância do controle vertical

A proposição aqui é que as estratégias de 
controle precisam enfrentar as conexões entre 
políticos não controláveis e burocratas, pois 
estas conexões se reforçam mutuamente. De 
acordo com o enquadramento conceitual do 
Relatório de Desenvolvimento do Banco Mundial de 
2004, as rotas longa e curta para o controle 
são separadas. Na prática, entretanto, tanto 
dirigentes públicos quando prestadores di-
retos de serviços públicos raramente estão 
insulados da política eleitoral.25 De fato, em 
muitos contextos a entrega politizada de ser-
viços públicos é amplamente utilizada como 
uma ferramenta de controle eleitoral (e.g. 
FOX, 2007b; 2012). Ademais, eleições não 
plenamente democráticas produzem líderes 
políticos que são motivados a criar limitações 
para as agências de fiscalização cujas ações 
são cruciais para dar “dentes” ao controle 
social (por exemplo, agências anticorrupção, 
mecanismos de revisão de decisões adminis-
trativas). Adicionalmente, a combinação de 
manipulação partidária do acesso a programas 
sociais com a politização de órgãos de fiscali-
zação horizontal pode minar o equilíbrio das 
eleições, produzindo os círculos viciosos das 
autorreprodutivas “armadilhas de baixo con-
trole”, tanto em nível nacional quanto em ní-
vel subnacional. Esse problema sugere a ne-
cessidade de complementar o vasto corpo de 
pesquisa sobre “transições à democracia” das 
décadas de 1980 e 1990 com novos modelos 
analíticos que levem em consideração os pro-
cessos inerentemente desiguais e competitivos 
das “transições para o controle” em regimes 
que são amplamente considerados ao menos 
formalmente democráticos (FOX, 2007b). 

Revisando a evidência de avaliação do con-
trole social uma década após o Relatório do 
Banco Mundial de 2004, a rota curta para o 
controle se revelou muito mais indireta do 

25  Por exemplo, caso alguém queira compreender porque as taxas 
de absenteísmo de professores podem ser muito altas em um dado 
contexto, a abordagem tática do controle social focaria no monitora-
mento de seu comportamento e na aplicação de sanções para o caso 
de não cumprimento de decisões e/ou para os incentivos de perfor-
mance positiva. Se uma abordagem estratégica fosse adotada, então 
poder-se-ia também perguntar quem, em primeiro lugar, decide acer-
ca da contratação de professores, e com base em quais critérios – e 
nesse caso seria possível concluir que a patronagem política em níveis 
altos do sistema tem papel bastante relevante. Quando enfermeiras-
fantasma ou professores têm as costas quentes, sua capacidade de 
resistir ao monitoramento de pais da comunidade escolar e de ONGs 
provavelmente será alta. Essa é uma das implicações do estudo de 
Banerjee, Glennerster e Duflo (2008). Sobre politizações clientelísti-
cas de uma abordagem comum do controle social, escolas lideradas 
pela própria comunidade, veja Altschuler (2013).
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que era sua proposta inicial, e seu sucesso 
talvez dependa de desenvolver uma maior ca-
pacidade de resposta do caminho longo. Por 
exemplo, o famoso “Boletim Cidadão” da ci-
dade de Bengaluru, capital do estado indiano 
de Karnataka, impactou mais significativa-
mente o desempenho do setor público apenas 
depois da eleição de um Primeiro-Ministro 
responsivo (PAUL, 2006), que conseguiu 
obter sinergia entre “voz” e “dentes”. Essa 
questão destaca uma das conexões que faltam 
na discussão da “rota curta” para o contro-
le: com frequência ela precisa do “caminho 
longo” de autoridades eleitas responsivas 
para funcionar. A proposta aqui é identificar 
obstáculos ao controle social por meio do re-
conhecimento da interdependência entre rela-
ções de controle vertical, horizontal e diago-
nal, considerando que barreiras em uma área 
podem respingar nas outras. A menos que as 
conexões que se reforçam mutuamente entre 
políticos e burocratas não controláveis sejam 
quebradas, a resistência deles às iniciativas de 
controle social provavelmente terá sucesso. 
Por outro lado, além do controle vertical, a 

capacidade dos cidadãos de exercer poder so-
bre agentes eleitos – seja por meio do voto ou 
por meio de protestos – também é essencial 
para enfrentar os obstáculos a outras formas 
de controle. Essa capacidade também é essen-
cial para explicar porque implementadores de 
políticas públicas optariam por investir capital 
político na promoção de reformas pró-con-
trole. 

(g) “Voz” e “dentes” precisam um do outro

Uma vez definidos os conceitos resumidos 
de voz e dentes, o próximo passo é compre-
ender os processos dinâmicos por meio dos 
quais eles interagem. Como essas duas dife-
rentes abordagens de exercício de poder vol-
tado à transformação das relações de controle 
se reforçam mutuamente, de maneira a rom-
per com as “armadilhas de baixo controle”? 
Essa pergunta sugere a necessidade de iden-
tificar percursos causais. Apesar de que sem-
pre serão dependentes do contexto, é possível 
argumentar que esses percursos irão variar 
em termos de sua ênfase maior na voz ou nos 
dentes, conforme demonstra a Figura 1.

FIGURA 1. DIVERSOS PERCURSOS DAS ARMADILHAS DE BAIXO CONTROLE: 
VOZ E DENTER PODEM SE COMBINAR DE FORMAS DIFERENTES

Desempenho 
melhorado do 
setor público

Armadilhas de 
baixo controle

Voz: capacidade dos cidadãos de se engajar em ação coletiva

Dentes: 
instituições de 
controle acessíveis 
e responsivas
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(h) Estratégias de controle social precisam enfrentar o 
problema do “desvio de responsabilidade” (squeezing 
the balloon”) 

Os alvos da fiscalização cidadã podem 
muito bem se adaptar, reconfigurando suas 
formas de praticar atos de corrupção ou des-
viando a atenção da militância para outros 
órgãos públicos ou esferas da federação. Os 
corruptos são flexíveis, e, portanto, sua cor-
rupção pode ser fungível. Por exemplo, em 
alguns programas de fiscalização comunitária 
em larga escala, como as auditorias sociais da 
Índia ou o KDP da Indonésia, aparentemen-
te os agentes corruptos respondem a estraté-
gias anticorrupção inventando formas novas 
e menos visíveis de desviar fundos, migran-
do do furto de salários para a manipulação 
de contas de materiais (e.g. OLKEN, 2009; 
SHANKAR, 2010). De fato, esses dois pro-
gramas nacionais de controle social em larga 
escala fazem muito para projetar a voz das 
pessoas, mas pouco para reforçar os “dentes”, 
na forma de disposição e capacidade institu-
cional de sancionar agentes corruptos de cima 
para baixo. Ademais, se iniciativas de fiscaliza-
ção cidadã enfrentam apenas prestadores de 
serviços locais de linha de frente, isso deixa 
de fora o resto da “cadeia de suprimentos” da 
governança. Monitoramento apenas parcial 
ou exclusivamente local de programas pode 
conseguir mudar o formato do “mercado de 
corrupção”, mas não necessariamente seu ta-
manho (ou o tamanho dos vazamentos – veja 
ZIMMERMAN, 2014).

(i) Como resultado, a militância e o monitoramento da 
sociedade civil precisam de integração vertical

A premissa aqui é que a corrupção e a ex-
clusão social são produzidas por estruturas 
de poder verticalmente integradas. Na me-
dida em que múltiplos elos na cadeia de go-
vernança facilitam a deflexão da militância e 
da fiscalização da sociedade civil, respostas 
efetivas precisam de processos paralelos que 
também sejam verticalmente integrados.26 A 
integração vertical da fiscalização local, regio-

26  Para a formulação inicial dessa proposição, desenvolvida no 
contexto de monitoramento independente de entidades da sociedade 
civil de projetos do Banco Mundial, veja-se Fox (2001). Exemplos 
específicos de monitoramento de serviço público prestado feito 
por uma organização da sociedade civil total e verticalmente inte-
grado incluem o trabalho do SEND-Gana (DOGBE; KWABENA-
ADADE, 2012), o projeto de contagem de livros didáticos nas 
Filipinas (GUERZOVICH; ROSENWEIG, 2013), e o trabalho 
da Slum/Shack Dwellers International (SDI) sobre os moradores 
de favelas e barracos (D’CRUZ; FADRIGO CADORNIGARA; 
SATTERHWAITE, 2014).

nal e nacional da sociedade civil pode contri-
buir para mitigar o problema do “desvio de 
responsabilidade” (squeezing the balloon). Ainda 
assim, frequentemente faltam muitos pontos 
de conexão entre a participação da comunida-
de local e a fiscalização nacional de políticas 
públicas por parte de cidadãos. Considerando 
que as coalizões de atores contrários ao con-
trole são frequentemente bem coordenadas ao 
longo da escala, a integração vertical do mo-
nitoramento e da militância da sociedade civil 
provavelmente será apenas tão forte quanto o 
seu elo conector mais fraco. Claramente, isso 
é uma tarefa difícil, ainda que os exemplos 
possam ser mais numerosos do que a litera-
tura em desenvolvimento de políticas públi-
cas e prestação de serviços sugere. Na prática, 
OSCs ao redor do mundo possuem intenso 
histórico associado a estratégias de fiscaliza-
ção e militância verticalmente integradas e 
horizontalmente amplas – por exemplo no 
campo do monitoramento eleitoral. No geral, 
a análise institucional acerca da densidade e 
da dinâmica das conexões local/nacional que 
fundamentam as campanhas de militância da 
sociedade civil no sul global está atrasada. De 
fato, depois de duas décadas de pesquisas ex-
tensivas que destacam as relações local-global 
da sociedade civil, os pesquisadores ainda es-
tão nos estágios iniciais da tarefa de “trazer de 
volta a análise nacional.”27

(j) Estratégias-sanduíche podem mudar as relações de 
poder com sinergia entre Estado e sociedade 

Essa proposição está fundamentada no 
modelo conceitual da “sinergia Estado-
sociedade”, para compreender mudanças ins-
titucionais (EVANS, 1996).28 O processo de 
empoderamento mútuo no limiar entre Estado 
e sociedade também é chamado de “copro-
dução” ou “co-governança” (ACKERMAN, 
2004; OSTROM, 1996). A teoria da mudança 
específica aqui é que a construção do controle 
é conduzida por coalizões de forças pró-con-
trole que conectam Estado e sociedade civil 
– atuando assim para deslocar forças contrá-

27  Veja, a título de exemplo, Brown; Fox (1998); Gaventa; McGee 
(2010). Gaventa; Barret (2012), entre outros. O conceito da sociolo-
gia política de “mudança de escala” como uma estratégia de movi-
mento social é muito relevante (TARROW, 2010).

28  Trabalhos adicionais sobre a sinergia estado-sociedade in-
cluem, dentre outros: others: Ostrom (1996), Fox (1992, 1996, 2004, 
2007b), Tendler (1997), Goetz and Jenkins (2001), Heller (2001), 
Borras (2001), Avritzer (2002), Ackerman (2004), Houtzager and 
Moore (2003), Isunza Vera and Olvera, (2006), Abers and Keck 
(2009), Gaventa and McGee (2010), Baiocchi, Heller, and Silva 
(2011), Gaventa and Barrett (2012), Tembo (2013), O’Meally (2013), 
Schommer, Calvalho Rocha, Spaniol, and Dahmer (2013).
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rias ao controle que estão também frequente-
mente presentes em ambos os lados da linha 
divisória. O termo “estratégia sanduíche” é 
um resumo para essas coalizões coordenadas 
entre atores pró-controle inseridos tanto no 
Estado quanto na sociedade (FOX, 1992).29

O ponto de partida da estratégia sanduí-
che é que forças contrárias ao controle, pro-
fundamente inseridas tanto no Estado quanto 
na sociedade, são frequentemente mais fortes 
do que forças pró-controle. Quando se tenta 
romper essas “armadilhas de baixo controle”, 
é provável que haja resistência, e, portanto, 
o conflito se torna tanto esperado quanto 
necessário, conforme indicado na Figura 2. 
Ainda que oportunidades para mudanças es-
29  A estratégia-sanduíche descreveria duas das estratégias de 
controle social de mais abrangente escala que se encontravam em 
operação no sul global no momento em que este artigo era escrito 
(início da década de 2000). O programa de desenvolvimento de co-
munidades rurais da Indonésia (PNPM) — antigamente conhecido 
como KDP — e as auditorias sociais no estado de Andhra Pradesh, 
Índia, referentes ao Programa Nacional de Garantia do Emprego 
(AIYAR; MEHTA, 2015; FRIEDMAN, 2013; GUGGENHEIM, 
2006; MAIORANO, 2014). Os conselhos mexicanos de comunidade 
também se alinharam a essa estratégia por mais de três décadas (FOX, 
1992; 1996; 2007b), e constituição ampla e verticalmente integrada de 
seus mecanismos de monitoramento sobreviveram por muitos anos 
depois da expulsão de seus aliados pró-reforma do Estado. A autono-
mia dos conselhos em um dado momento  se erodiu na ausência de 
aliados dentro do Estado, o que reduziu sua abrangência para alguns 
poucos enclaves regionais.

tejam necessariamente atreladas ao contex-
to e possam ser iniciadas tanto pelo Estado 
quanto pela sociedade, o principal fator que 
determina uma mudança na balança de poder 
em favor do controle é a capacidade de ato-
res pró-mudança em um domínio empodera-
rem os outros, engatilhando assim um círculo 
virtuoso (e.g., FOX, 1996). Nesse cenário de 
empoderamento mútuo – tal como ilustrado 
na Figura 2 – agentes de reforma dentro do 
Estado precisam ter capacidade real de entre-
gar resultados às suas contrapartes da socie-
dade civil, oferecendo a eles o apoio tangível 
e o espaço político necessários para oferecer 
algum grau de proteção contra as prováveis 
represálias de interesses consolidados.

Esse processo de abertura de cima para 
baixo, liderado por defensores de reformas 
que se conectam à ação coletiva de baixo para 
cima, representa apenas uma das muitas abor-
dagens das mudanças pró-controle, utilizando 
o termo no sentido acima descrito. Muitas 
outras formas de campanhas relacionadas 
ao controle são lideradas principalmente por 
pressões de baixo para cima, que não necessa-
riamente irão empoderar seus interlocutores 
dentro do Estado.

FIGURA 2 – A ESTRATÉGIA SANDUÍCHE: ABERTURA DE CIMA ENCONTRA A MOBILIZAÇÃO DE BAIXO

Fonte: versão revisada dos diagramas de Fox , 1992, p. 220)
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(k) Tendo em vista que o contexto importa, o método 
de comparação subnacional é necessário para compre-
ender a variação

O método comparativo tem muito a ofere-
cer à agenda de pesquisa interessada na per-
gunta “o que e por que funciona?” No entan-
to, essas perguntas têm sido insistentemente 
sufocadas pelo debate dominante entre mé-
todos quantitativos e qualitativos. No emer-
gente campo de estudos sobre controle, pou-
cos pesquisadores reconhecem que o método 
comparativo consiste em uma forma ampla de 
investigação dentro da qual tanto abordagens 
quantitativas quanto qualitativas são conjuntos 
de instrumentos cuja relevância e força relativa 
dependem das questões que são postas. Dentre 
os que se utilizam do método comparativo, 
Estados-nação são frequentemente a principal 
unidade de análise. Ainda assim, o estudo do 
controle social requer abordagens mais com-
plexas, que consigam enfrentar o problema das 
ínsitas irregularidades entre Estados e socieda-
des. Na prática, é provável que qualquer inicia-
tiva de mudança em larga escala se desenvolva 
de formas diferentes conforme o distrito, a 
província ou o setor. Empiricamente, o método 
comparativo subnacional pode revelar padrões 
de variação que de outra forma ficariam escon-
didos em médias nacionais homogeneizadoras. 
Analiticamente, essa abordagem permite que 
pesquisadores mantenham constante muitos 
fatores contextuais, o que pode contribuir para 
destacar os impactos de estratégias de mudan-
ça institucional específicas (SNYDER, 2001).

Conclusões
Este estudo revisitou a evidência empírica 

por meio de novas lentes conceituais, a fim 
de transcender o impasse associado à noção 
de “resultados contraditórios” e informar 
abordagens mais estratégicas para o controle 
social. Os principais elementos do argumento 
incluem:

Em primeiro lugar, o controle social, ter-
mo guarda-chuva que inclui distintas interfa-
ces de engajamento entre Estado e cidadãos, 
envolve dois conjuntos de abordagens quali-
tativamente distintos: o tático e o estratégico. 
Os achados das evidências de impacto indi-
cam que as abordagens táticas conduzem a 
resultados díspares, enquanto as abordagens 
estratégias são mais promissoras. Abordagens 

táticas são limitadas, localizadas e baseiam 
apenas na difusão de informações, mas a in-
formação pública por si só é frequentemente 
insuficiente. Mais inovação, experimentação e 
análises comparadas contribuirão para deter-
minar que tipos de informação são mais acio-
náveis para atores pró-controle, bem como os 
canais de disseminação que podem motivar a 
ação coletiva, empoderar aliados e enfraque-
cer interesses enraizados.

Abordagens estratégicas do controle social, 
por outro lado, fortalecem ambientes favorá-
veis à ação coletiva, aumentam o engajamen-
to cidadão para além da arena local e tentam 
aumentar a capacidade estatal de responder à 
voz dos cidadãos. Até o momento, contudo, 
tanto os defensores quanto os céticos do con-
trole social seguiram a tendência de pressupor 
que a participação cidadã, por si só, consegue 
fazer o trabalho das próprias instituições de 
controle horizontal. Apesar disso, há poucas 
iniciativas impulsionadas pela cidadania que 
são bem coordenadas com reformas relevan-
tes do setor público que promovem a capaci-
dade de respostas do governo (por exemplo, 
órgãos investigativos de auditoria ou de com-
bate à corrupção, reformas de acesso à infor-
mação, mecanismos de recursos administrati-
vos, agências de ombudsman, acesso a cortes, 
etc.) Ao mesmo tempo, iniciativas de controle 
social baseadas em tecnologias da informação 
e da comunicação se orientam cada vez mais 
a fazer com que as instituições escutem a voz 
dos cidadãos. (GIGLER e BAIJUR, 2014) No 
entanto, a capacidade institucional de oferecer 
resposta frequentemente permanece ilusória; 
na prática, os circuítos de retroalimentação ra-
ras vezes são fechados.

Em segundo lugar, agora que o campo do 
controle social gerou um corpo substancial de 
práticas, este é um momento oportuno para 
fazer um balanço. As pesquisas se mostram 
significativamente atrás das práticas, e os tra-
balhos conceituais e teóricos estão ainda mais 
atrasados do que as pesquisas. Como respos-
ta, este estudo conclui com uma série de pro-
posições conceituais direcionadas a contribuir 
para aumentar o impacto de estratégias de 
controle social – com ênfase na potencial si-
nergia entre “voz” e “dentes” – com o último 
definido como a capacidade governamental 
de responder à participação cidadã.

Em terceiro lugar, tanto os trabalhos ana-
líticos quanto os trabalhos práticos relaciona-
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dos ao controle social precisam levar em con-
ta a escala. Quando a expressão da voz cidadã 
se espalha horizontalmente, os excluídos po-
dem ganhar representatividade. Quando a voz 
é projetada verticalmente, ela pode ganhar 
influência. Quando autoridades ouvem, elas 
podem tanto construir confiança quanto criar 
incentivos para mais participação. Contudo, 
esse processo é mais fácil de ser descrito do 
que executado, e as dinâmicas que o impul-
sionam não serão bem compreendidas se as 
convencionais agências estatais de desenvolvi-
mento continuarem a tratar as falhas estatais 
como um problema estritamente local ou de 
“fim de linha” (end of  pipe).30 Isso ressalta 
a relevância de combinar integração vertical 
com a propagação horizontal da fiscalização 
da sociedade civil e da capacidade de patro-
cinar causas.  Essa combinação de escalona-
mento vertical com “escalonamento transver-
sal” pode possibilitar a combinação de voz 
com representação, que é crucial para mudar 
significativamente as condições de engaja-
mento entre cidadãos excluídos e o Estado.

O que essa ênfase na escala tem a ver com 
as vastas e crescentes iniciativas atuais de con-
30  A metáfora “fim da linha” para política de meio ambiente se 
refere à diferença entre “redução de fontes” – redução do uso e das 
emissões de tóxicos – versus a tentativa de limpar a poluição depois 
que ela foi gerada, como no caso de colocar limpadores de chaminés 
.Isso é análogo à distinção médica entre mitigar os sintomas versus 
tratar a doença. Em termos de controle social, por exemplo, isso 
indicaria a diferença entre monitorar o absenteísmo de provedores 
de serviço com a finalidade de sancionar o descumprimento de re-
gras versus transformar as relações dos provedores de serviço com a 
comunidade que eles deveriam servir, bem como mudar o processo 
de seleção, treinamento e demissão, com finalidade de, antes de tudo, 
contratar provedores de serviço motivados.

trole social ao redor do mundo? No nível lo-
cal, muitos projetos pilotos de pequena escala 
podem estar prontos para o escalonamento 
vertical e para a expansão vertical – apesar 
de que apenas análises contextuais refinadas 
podem determinar quais, quando e como. 
As reformas governamentais de controle so-
cial de larga escala já existentes precisam de 
mais apoio de outras reformas de governan-
ça tanto para aumentar o escopo quanto para 
aprofundar aberturas que elas criaram – por 
exemplo, no caso do programa indiano de 
auditorias sociais no âmbito do Programa 
Nacional de Garantia do Emprego Rural da 
Índia e no caso da participação comunitária 
no Programa de Desenvolvimento Rural da 
Indonésia. Ambas as inovadoras iniciativas de 
reforma alcançam potencialmente dezenas de 
milhões de pessoas, ambas geraram aberturas 
para dar voz aos mais pobres, mas ainda assim 
a  capacidade estatal de responder permanece 
limitada, irregular e disputada, e partes locais 
interessadas  ainda precisam escalar vertical-
mente sua capacidade de monitoramento e 
ganhar espaço no debate.

Em síntese, as estratégias de controle so-
cial se deparam com um grande desafio: como 
romper as armadilhas de baixo controle e de-
sencadear círculos virtuosos em que entornos 
propícios incentivam os cidadãos a exercer a 
voz, o que por sua vez pode engatilhar e em-
poderar reformas que incentivariam mais par-
ticipação. Ou seja, a voz precisa de dentes para ter 
mordida, mas os dentes não mordem sem voz.
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